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J o r g e  M i r a n d a 

I - o processo que havia de conduzir à Cons­

tituição de 1976 partiu da ideia de Direito invo­

cada pela revolução de 25 de Abril de 1974. 

Essa ideia de Direito revelou-se claramente 

nas proclamações e nos primeiros actos concre­

tos do Movimento das Forças Armadas (a liber­

tação dos presos políticos, o regresso dos exila­

dos, o desaparecimento da censura, o feriado do 

1 ° de Maio, etc.) e veio a ter formal consagração 

num documento sem precedentes no Direito 

público português: no Programa divulgado na 

madrugada seguinte, explicitamente referido na 

lei pela qual foram declarados destituídos os 

titulares dos órgãos políticos do regime deposto 

(a Lei n.o 1 /74, de 25 de Abril) , e depois publicado 

em anexo à lei que definiu a estrutura provisória 

do poder (a Lei n.O 3 /74, de 14 de Maio) . 

Mas a legitimidade do 25 de Abril teve igual­

mente como ponto de referência a Declaração 

Universal dos Direitos do Homem, citada mais 

de uma vez pelos órgãos do poder revolucioná­

rio, e cujo império havia de contrastar com o 

regime autoritário do qual o país tinha saído. 

E, se as alusões se ofereciam bastante heterogé­

neas e se nenhuma possuía valor jurídico espe­

cífico, elas vinham reconhecê-la como inspira­

ção ou elemento definidor dos direitos funda­

mentais a garantir doravante em Portugal. Sem 

se aplicar directa ou preceptivamente, apesar 

disso era a ideia de Direito subjacente à Decla­

ração que se acolhia. 

II - Das proclamações difundidas no próprio 

dia 25 de Abril de 1974 e do Programa do Movi­

mento das Forças Armadas logo constou o anún­

cio público da convocação, no prazo de doze 

meses, de uma Assembleia Nacional Constitu­

inte, eleita por sufrágio universal, directo e 

secreto, segundo lei eleitoral a elaborar pelo 

futuro Governo Provisório [Programa A., 2 ,  a)] 



e se estabeleceu que «logo que eleitos pela 

Nação a Assembleia Legislativa e o novo Presi­

dente da República . . .  a acção das Forças Arma­

das será restringida à sua missão específica de 

defesa da soberania nacionab> (e., 1 ) .  

Mas três circunstâncias particulares, sem 

paralelo em épocas anteriores, viriam a assina­

lar o processo que se desenrolaria até à Consti­

tuição. 

A primeira viria a ser a turbulência dos dois 

anos entre a revolução e a Constituição, derivada 

de condicionalismos de vária ordem (descom­

pressão política e social imediatamente após a 

queda dum regime autoritário de 48 anos, des­

colonização dos territórios africanos feita em 

15 meses após ter sido retardada 15 anos, luta 

pelo poder logo desencadeado) e traduzida, 

a partir de certa altura, num conflito de legitimi­

dades e de projectos de revolução. 

A segunda circunstância viria a ser, como 

efeito directo dessa turbulência e dos desvios 

que se verificaram em relação ao Programa do 

Movimento das Forças Armadas, a celebração de 

duas «Plataformas de Acordo Constitucional» 

entre os principais partidos políticos e o Movi­

mento das Forças Armadas - representado num 

órgão entretanto criado, o Conselho da Revolu­

ção - para predeterminar alguns pontos impor­

tantes da futura Lei Fundamental. 

A terceira nota específica foi o pluralismo 

partidário que brotou no País e que se mani­

festou na Assembleia Constituinte, sem que 

houvesse maioria de qualquer partido ou coli­

gação e tendo cada um dos seis partidos aí 

com assento apresentado o seu próprio projecto 

da Constituição. 

Dessas circunstâncias resultariam uma 

Constituição elaborada muito sobre o aconteci­

mento, simultaneamente sofrendo o seu influxo 

e reagindo e agindo sobre o ambiente político e 

social; a limitação (ainda que não por vínculos 

jurídicos) do debate e da decisão efectiva da 

Assembleia Constituinte; o confronto ideológico 

em que esta se moveu, e a índole de compro­

misso do texto finalmente votado - um compro­

misso, apesar de todas as vicissitudes, baseado 

no princípio democrático. 

I - Convocando uma Assembleia Consti­

tuinte, o Programa do Movimento das Forças 

Armadas traçou logo as regras fundamentais do 

processo que havia de conduzir à feitura de uma 
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A ideia de Direito invocada pela revolução de 25 de 

Abril revelou·se claramente nas proclamações e nos 
primeiros adas concretos do MFA: a libertação dos 
presos politicos, o regreso dos exilados, 
o desaparecimento da censura, o feriado 
do I O de Maio. 
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nova Constituição: prazo máximo de doze meses 

para a sua eleição; sufrágio universal, directo e 

secreto [A., 2, a)] ;  plenitude do poder constitu­

inte a esta Assembleia, por não se estabelecer 

nenhuma decisão prévia que a condicionasse, 

nem se prever a sujeição da Constituição a qual­

quer forma de sanção ou referendo;  brevidade 

do « período de excepção» (E., 3) ou de inter­

regno constitucional; e carácter transitório ou 

provisório das instituições políticas que, entre­

tanto, exercessem o poder. 

II - No processo constituinte desenrolaram­

se três fases fundamentais: uma fase  de siste­

matização; uma fase de elaboração e aprovação 

das disposições dos diferentes títulos e capítulos 

e do preâmbulo; e uma fase de redacção final e 

aprovação global. 

Naturalmente, a fase mais longa e central foi 

a segunda. Cada comissão especializada da 

Assembleia - veio a haver dez - trabalhava sobre 

os projectos de Constituição dos partidos e 

sobre anteprojectos de autoria de algum ou 

alguns dos seus membros e preparava um pare­

cer, do qual constava um novo articulado; e, na 

prática, veio a ser cada um dos textos assim pro­

postos que o Plenário discutiu e votou sucessi­

vamente, com mais ou menos alterações. E 

como os projectos dos partidos foram apresen­

tados em Junho de 1975 e a Constituição acabou 

por ser aprovada em Abril de 1976, compreende­

-se o distanciamento entre uns e outros textos. 

À Comissão de Redacção caberia recolher 

todo esse imenso material, procurando dar-lhe 

concatenação, unidade e forma jurídica digna 

de um texto constitucional. Os resultados do seu 

trabalho foram submetidos ao Plenário, que os 

aprovou sem discussão. 

A Constituição mereceu aprovação global 

da Assembleia na última reunião plenária. Ela 

própria estatuiu que o decreto de aprovação 

fosse assinado pelo Presidente da Assembleia 

Constituinte e promulgado pelo Presidente da 

República (art. 3 12°, n.O 1 ) .  A promulgação -

obrigatória - não foi sujeita a referenda ministe­

rial. 

Ao contrário do que usa suceder com as leis, 

a data da Constituição não é a da sua publica­

ção, mas a da sua aprovação (art. 3 12°, n.O 2) .  

Quis-se com isso realçar o exercício então verifi­

cado do poder constituinte pelo Povo através da 

Assembleia Constituinte. 

A Constituição actual é, portanto, a Consti­

tuição de 2 de Abril de 1976; foi publicada, 



em conformidade com o que nela se ordenou, 

em la de Abril seguinte; entrou em vigor em 

25 de Abril; e em 14 de Julho (por força do art. 

294°) entrou em funcionamento o seu sistema 

de órgãos de soberania. 

III - Nem a Lei n. o 3/74, nem nenhuma outra 

lei constitucional previram qualquer referendo 

ou votação popular antecedente ou subse­

quente da Assembleia Constituinte. 

Assim, algo paradoxalmente em face das 

pesadas vicissitudes fácticas e políticas em que 

se teve de mover, bem pode afirmar-se que a 

Assembleia Constituinte portuguesa de 1975-

1976 foi um órgão com plenitude de poder cons­

tituinte formal por não estar sujeita a nenhuma 

decisão do povo (ou de quem quer que fosse) 

sobre a sua obra, a Constituição. 

I - Na história política da revolução, há o 

período de 25 de Abril de 1974 a 1 1  de Março de 

1975, o que se segue até 25 de Novembro de 1975 

e o posterior a esta data. A Assembleia Constitu­

inte foi instituída no primeiro momento, foi 

eleita e posta a funcionar no segundo e concluiu 

os seus trabalhos no terceiro. 

II - No início de 1975, já com a situação polí­

tica deteriorada, o Movimento das Forças Arma­

das pretendia uma institucionalização dura­

doura (e não apenas até à entrada em vigor da 

Constituição) e directa (traduzida em amplas 

competências de direcção política do Estado ou 

até na identificação com os órgãos governati­

vos) . Para o efeito abriram-se negociações com 

os partidos, as quais não pareciam estar muito 

adiantadas em 1 1  de Março de 1975 (pois havia 

divergências e reticências da parte de alguns 

. destes) . 

Os acontecimentos desse dia permitiriam 

criar o Conselho da Revolução e, a seguir, a 

Assembleia do MFA (que até então já reunia 

informal ou irregularmente) foi elevada a órgão 

de soberania. As eleições para a Assembleia 

Constituinte, marcadas para o mês de Abril, 

terão estado então em perigo de não se realiza­

rem ou de serem adiadas. Só terão sido garanti­

das pelas relações de força subsistentes no seio 

do MFA, pela ductilidade dos partidos que se 

dispuseram a assinar um compromisso político 

com vista à inclusão na Constituição das princi­

pais cláusulas pretendidas pelos militares, pela 

pressão da opinião pública nacional e internaci­

onal e pela própria iminência de conclusão de 

um processo que, desde o início, sempre des­

pertara o entusiasmo dos eleitores - eram as 

primeiras eleições livres desde há 48 anos e 

as primeiras eleições portuguesas por sufrágio 

universal no pleno sentido deste termo. 

III - O compromisso, Plataforma de Acordo 

Constitucional ou Pacto (como vulgarmente 

ficou a ser designado) foi assinado em 13 de Abril 

e continha um elemento doutrinário - socialista, 

e não já (ou não apenas) democrático - e um ele­

mento organizatório - relativo aos órgãos de 

soberania até à Constituição e no período de 

transição, a fixar entre 3 e 5 anos pela Assembleia 

Constituinte (E., 1 . 1 ) .  

O elemento doutrinário era, apesar d e  tudo, 

relativamente mitigado (terão aí conseguido 

alguma coisa os partidos) . A Constituição deve­

ria consagrar «as conquistas legitimamente 

obtidas ao longo do processo, bem como os 

desenvolvimentos do Programa impostos pela 

dinâmica revolucionária que, aberta e irreversi­

velmente, empenhou o país na via original para 

um Socialismo Português» (E. ,  2) . E deveria tam­

bém consagrar os princípios do MFA (ibidem) , 

ao mesmo tempo que se reafirmava o pluralismo 

político e se apelava para um « projecto comum 

de reconstrução nacional» « em liberdade» (B.). 1 84 



Sob este aspecto, a Plataforma poderia consti­

tuir uma garantia contra a ditadura. 

Mais graves eram as limitações respeitan­

tes aos futuros órgãos de soberania, pois 

durante o período de transição previa-se um 

sistema de governo directorial ou convencional 

militar, correspondente ao que estava a ser 

praticado desde 28 de Setembro de 1974, e que 

compreendia: 

- Um Presidente da República, eleito por um 

colégio eleitoral formado pelos Deputados à 

Assembleia Legislativa e pelos membros da 

Assembleia do MFA e cujos poderes não tinham 

autonomia em relação ao Conselho da Revolu­

ção a que presidia (D. , 2) ; 

- Um Conselho da Revolução, órgão sancio­

nador das principais leis e com competência 

legislativa directa não apenas em matéria mili­

tar mas também em matérias de interesse nacio­

nal de resolução urgente, definidor das linhas de 

orientação programática do Governo e fiscal da 

constitucionalidade material das normas jurídi­

cas (em vez dos tribunais, como sucedia desde 

191 1)  (D. , 3) ; 

- Uma Assembleia Legislativa eleita por sufrá­

gio universal e, precedendo-a, uma Assembleia do 

MFA sem competência definida (D., 5, e D., 6) ; 

- Um Governo com Ministros da confiança 

do MFA e Ministros da confiança da Assembleia 

Legislativa, politicamente responsável perante o 

Presidente da República e perante a Assembleia 

Legislativa (D., 4) . 

IV - As eleições para a Assembleia Constitu­

inte realizaram-se, pois, nesse clima e sob o con­

dicionalismo do Pacto. Mas a participação 

maciça de eleitores (9 1 %) e os seus resultadosl 

tornaram patentes as contradições políticas do 

momento e abriram caminho a uma legitimi­

dade democrática independente da legitimi-

A Constituinte abriu em 2 de Junho, e pouco 

depois os seis partidos presentes na Assembleia 

entregaram os respectivos projectos de Consti­

tuição; e a simples leitura dos textos, bem como 

das suas principais fundamentações ou das 

argumentações contra eles aduzidas, mostraria 

as grandes diferenças que os separavam e a rela-­

tiva latitude ainda deixada pela Plataforma de 

Acordo Constitucional. 

Em Julho, porém, a Assembleia dir-se-ia 

condenada a apagar-se ou prestes a ser encer-­

rada. Aparentemente, era um corpo estranho 

num contexto revolucionário hostil à «democra­

cia burguesa,), de que era tida como expressão. 

Daí os ataques que contra ela se multiplicavam. 

Mas a Constituinte replicou não só através dos 

seus trabalhos como através do período de 

«antes da ordem do dia" e dos requerimentos 

dirigidos ao Governo; e não foi das menores essa 

intervenção, particularmente em Agosto. 

Os preceitos constitucionais que, entre­

tanto, iam sendo aprovados estavam em corres­

pondência com a relação de forças no hemiciclo 

e com a situação política - consagração dos 

princípios de soberania do povo, una e indivisí­

vel, e da constitucionalidade, grande atenção à 

defesa das liberdades (nomeadamente, a de 

imprensa) e do pluralismo, acentuação das 

referências ao socialismo e à independência 

nacional; em geral, necessidade e variabilidade 

de soluções de compromisso. 

A formação do VI Governo provisório equi­

valeu a uma derrota das tendências vanguardis­

tas, mas subsistiram o anarcopopulismo e o seu 

sucedâneo, o anarcomilitarismo. No mais agudo 

da crise político-militar, em 12 e 13 de Novem­

bro, os Deputados ficaram sequestrados no 

Palácio de S. Bento por uma manifestação cerca 

de 24 horas, sem que o Exército interviesse; 

e, levantado o sequestro, a maioria seguiu para 

dade revolucionária e que, aos poucos, se lhe iria o Porto, disposta a encabeçar a resistência, se a 

1 85 sobrepor. situação se tornasse insustentável em Lisboa. 



v - Após 25 de Novembro de 1975, os parti­

dos apressaram-se a pedir a renegociação da 

Plataforma de Acordo Constitucional, invo­

cando a alteração de circunstâncias e a desa­

daptação das suas disposições «ao curso demo­

crático da Revolução entretanto readquirido» . 

Uma nova Plataforma viria a ser celebrada em 26 

de Fevereiro de 1976, desprovida do elemento 

doutrinário e que reduziria substancialmente a 

intervenção política dos militares (o MFA ape­

nas apareceria referido na designação do 

acordo) . Essa Plataforma manteria, contudo, 

cláusulas sobre outros pontos, entre os quais os 

respeitantes à eleição e aos poderes do Presi­

dente da República e à responsabilidade política 

do Governo, sem terem sido, previamente, 

objecto de debate na Assembleia Constituinte. 

O Presidente da República e o Conselho da 

Revolução funcionariam em estreita ligação, por 

aquele ser também o presidente do Conselho da 

Revolução e o exercício dos seus poderes mais 

importantes depender de consulta, parecer 

favorável ou autorização do Conselho. Mas o ser 

eleito por sufrágio universal conferir-lhe-ia 

supremacia, expressão da prevalência ganha 

pelo princípio democrático, também manifes­

tada na sua substituição interina pelo Presidente 

da Assembleia Legislativa (2.7) e no regime da 

fiscalização preventiva das leis (3.8.4). Implícito 

no Pacto estaria, apesar disso (ou por causa 

disso) , que o primeiro Presidente da República 

seria militar. 

O Conselho da Revolução, além de órgão 

auxiliar do Presidente, seria órgão político 

e legislativo sobre assuntos militares e órgão 

de garantia constitucional (3 .5) .  Nesta última 

função seria obrigatoriamente assistido por 

um novo órgão, a Comissão Constitucional 

(com maioria de juristas) . Os tribunais e a 

própria Comissão, como tribunal, exerceriam, 

contudo, a fiscalização concreta da constitu­

cionalidade (3 . 1 0) .  

O Governo seria politicamente responsável 

perante o Presidente da República e a Assem­

bleia Legislativa, o que apontava para um sis­

tema misto. Deixava-se à Assembleia Consti­

tuinte definir os termos da efectivação da res­

ponsabilidade política do Governo perante o 

Parlamento (4. 1  e 4.2) . 

A primeira legislatura teria a duração de 

quatro anos (5. 1 ) .  Na segunda legislatura, a 

Assembleia Legislativa teria poderes de revisão, 

não podendo o Presidente da República recusar 

a promulgação da lei de revisão. Considerar-se­

-ia findo o período de transição, quando 

entrasse em vigor esta lei (5.4) . 

Pode perguntar-se por que motivo veio 

ainda a celebrar-se uma nova Plataforma, sabido 

como depois do 25 de Novembro se afirmou a 

intenção de regressar à « pureza» da revolução 

democrática de 25 de Abril, incompatível com a 

predeterminação da Lei Fundamental à margem 

da Assembleia Constituinte. Houve sobretudo 

duas razões. Em primeiro lugar, era um facto a 

autonomia da instituição militar na véspera da 

aprovação da Constituição e não seria realista 

supor que fosse possível, pelo menos ate à 

entrada em funcionamento dos futuros órgãos 

constitucionais, submetê-la a um regime idên­

tico ao da generalidade dos países da Europa 

Ocidental. Em segundo lugar, era também mais 

realista deixar as Forças Armadas dentro do sis­

tema político, co-responsabilizando-as pelo seu 

funcionamento e vinculando-as à garantia da 

Constituição, de que ignorá-Ias e acabar por ter 

de aceitar as suas incursões como sucedera na 

1 a República. 

VI - Nos meses finais de elaboração da 

Constituição, as posições dos partidos perante o 

corpo de normas já aprovadas revelam algumas 

oscilações. De um lado (do Centro Democrático 

Social e de certos meios do Partido Popular 

Democrático e do Partido Socialista) ouvem-se 1 86 
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o Programa do Movimento das Forças Armadas 
traçou logo as regras fundamentais do processo 
que havia de conduzir à feitura de uma nova 
Constituição. Imagem cedida pela 
Comissão Nacional de Eleições. 

vozes cada vez mais críticas a tais normas, par­

ticularmente àquelas que, no Verão e no Outono 

passados, tinham consagrado ou até declarado 

irreversíveis certas modificações económicas 

ocorridas durante o processo revolucionário 

(como as respeitantes às nacionalizações) . 

De outro lado (de parte do Partido Comunista 

Português, que anteriormente se mostrara, no 

mínimo, céptico sobre a capacidade e a vontade 

da Assembleia de fazer uma Constituição à 

medida das conquistas revolucionárias e que, 

não raras vezes, tinha ficado batido em vota­

ções) ouvem-se vozes cada vez mais em defesa 

da Constituição. A mudança de conjuntura polí­

tica explica estas variações . 

A sugestão de submeter a Constituição a 

referendo, adiantada aquando das conversações 

para a nova Plataforma, se se baseava no princí­

pio democrático (contraposto ao referendo 

orgânico que, de algum modo, o 1 o Pacto intro­

duzira ao prever a promulgação da Constituição 

pelo Presidente da República, «ouvido o Conse­

lho da Revolução» ) ,  ter-se-á destinado também 

a corrigir ou a repensar o sentido de alguns dos 

seus preceitos. Discute-se outrossim sobre a 

admissibilidade de revisão constitucional 

durante a primeira legislatura. Uma e outra 

ideias não conseguem vingar. Em contrapartida 

os resultados da Comissão de Redacção e o pre­

âmbulo, último texto parcelar votado pela 

Assembleia, denotam a procura de fórmulas de 

contenção verbal e pacificação ideológica. 

A Constituição vem a ser aprovada em votação 

final global apenas com os votos contrários dos 

Deputados de um partido, o Centro Democrático 

Social, embora sejam visíveis as divergências nas 

declarações de voto dos partidos aprovantes. 

guesas - por receber os efeitos do denso e hete­

rogéneo processo político do tempo da sua for­

mação, por aglutinar contributos de partidos e 

forças sociais em luta, por beber em diversas 

internacionais ideológicas e por reflectir (como 

não podia deixar de ser) a anterior experiência 

constitucional do país. 

Ela tem como grandes fundamentos a 

democracia representativa e a liberdade polí­

tica. Admite, no entanto (por força do Pacto 

MFA-partidosl. a subsistência até à primeira 

revisão constitucional de um órgão de sobera­

nia composto por militares, o Conselho da 

Revolução. Por outro lado, consigna as grandes 

reformas de fundo que (de direito ou de facto) 

se efectuaram nos dois anos de revolução e 

aponta para um objectivo de transformação 

social a atingir, a que chama «transição para o 

socialismo». 
É uma Constituição-garantia e, simultanea­

mente, uma Constituição prospectiva. Tendo em 

conta o regime autoritário derrubado em 1974 e 

o que foram ou poderiam ter sido os desvios de 

1975, é uma Constituição muito preocupada 

com os direitos fundamentais dos cidadãos e dos 

trabalhadores e com a divisão do poder. Mas, sur­

gida em ambiente de repulsa do passado pró­

ximo e em que tudo parecia possível, procura 

vivificar e enriquecer o conteúdo da democracia, 

multiplicando as manifestações de igualdade 

efectiva, participação, intervenção, socialização, 

numa visão ampla e não sem alguns ingredien­

tes de utopia. 

Constituição pós-revolucionária, a Consti­

tuição de 1976 é também uma Constituição 

compromissória - tal como outras o têm sido em 

análogas circunstâncias quer em Portugal quer 

no estrangeiro (assim, Weimar e Bona, as Cons-

tituições espanholas de 1931 e 1978, as france­

sas de 1946 e 1958 ou a italiana de 1947) . Ela tra-

I - A Constituição de 1976 é a mais vasta e a duz um compromisso - um «compromisso his-

1 87 mais complexa de todas as Constituições portu- tórico» - de resto, menos desejado pelos parti-



dos (salvo no que toca à 2a Plataforma celebrada posteriores a 25 de Abril de 1974 por força dos 

com o Movimento das Forças Armadas) do que arts. 306°, 308° e 309°. 

imposto pelas circunstâncias e pelo estado das Mas foi porque uns temiam pelas liberda-

forças políticas e sociais em presença. des, outros pelos direitos dos trabalhadores, 

II - A Constituição apresenta-se com um 

texto muito longo com preâmbulo e 3 1 2  artigos 

(estes, repartidos por « Princípios fundamen­

tais» ; parte I - «Direitos e deveres fundamen­

tais» ; parte II - «Organização económica» ; parte 

III - «Organização do poder político» ; parte N -

«Garantia e revisão da Constituição» ; e «Disposi­

ções finais e transitórias» ) .  

A sistematização d e  u m  texto constitucional 

(como a de qualquer texto legal) não se reduz a 

mera questão técnica. É, sobretudo, questão de 

ordem política e axiológica. E, em face da siste­

matização adoptada em 1976, torna-se incon­

testável a opção pelo pensamento constitucio­

nalista, liberal e democrático, em contraste com 

as concepções marxistas: os direitos fundamen­

tais vêm antes da organização económica. 

O elemento subjectivo afirma-se na parte I :  

a pessoa perante a sociedade e o Estado, o pri­

mado dos direitos da pessoa na ordem constitu­

cional. O elemento objectivo consta das partes 

II, III e IV. O Estado como comunidade aparece 

nas partes I e II, o Estado como poder nas partes 

III e IV. As normas das três primeiras partes são 

normas substantivas, sejam de fundo, de com­

petência ou de forma. As da IV parte são normas 

adjectivas ou de garantia. 

Todas as quatro partes têm mais desenvol­

vido tratamento do que aquele que noutras 

Constituições se confere às respectivas maté­

rias: 69 artigos para os direitos fundamentais, 

31 para a organização económica, 166 para 

a organização do poder político, 14 para a 

garantia e a revisão da Constituição. Além disso, 

recebem valor constitucional a Declaração 

Universal dos Direitos do Homem (por via do 

art. 16°, n.O 2) e algumas leis constitucionais 

outros pelas nacionalizações e pela reforma 

agrária, outros pelo Parlamento e pela separação 

dos poderes, outros ainda pela descentralização 

regional e local, que a Constituição acabou por 

ficar como ficou. 

I - O carácter compromissório da Constituição 

está patente em cada uma das suas quatro partes. 

Assim, o tratamento dos direitos fundamen­

tais assenta na afirmação simultânea dos direi­

tos, liberdades e garantias e dos direitos econó­

micos, sociais e culturais, numa dicotomia com 

proeminência dos primeiros (como é próprio do 

Estado social de Direito) . 

A organização económica desenvolve-se: 

1°) através da coexistência (concorrencial ou 

conflitual, como se queira) de três sectores de 

propriedade dos meios de produção - público, 

cooperativo e privado, sendo ainda o primeiro 

subdividido em público estadual, colectivo ou 

autogestionário e comunitário; 20) através da 

coordenação entre mercado (definido em ter­

mos de «equilibrada concorrência entre as 

empresas») e plano (imperativo só para o sector 

público estadual); 3°) através da tensão entre o 

reconhecimento da iniciativa privada e o desen­

volvimento da propriedade social. 

A organização política, por seu turno, con­

siste em quatro grandes relações: I a) entre uni­

dade do Estado, por uma banda, e autonomia 

político-administrativa dos Açores e da Madeira 

e poder local, por outra banda; 2a) entre demo­

cracia representativa e democracia participa­

tiva; 3a) entre Presidente da República e Assem­

bleia da República, um e outro baseados no 

sufrágio universal e directo; 4a) entre eles e o 1 88 



A Constituição de 1976 é a mais vasta e a mais 
complexa de todas as Constituições portuguesas. 
Pós-revolucionária, é também uma Constituição 
compromissória. tmagem gentilmente cedida 
pela Comissão Nacional de Eleições. 

Governo e um órgão ainda radicado na legitimi­

dade revolucionária recebida na Constituição, 

o Conselho da Revolução. 

Finalmente, a fiscalização da constituciona­

lidade abrange todos os tipos possíveis - de 

acções e de omissões, abstracta e concreta, pre­

ventiva e sucessiva, concentrada e difusa - e 

cabe aos tribunais, ao Conselho da Revolução e 

a um órgão específico de comunicação entre 

aqueles e este, a Comissão Constitucional. 

A Lei Fundamental de 1976 não é só isto, 

mas é primacialmente isto. E as quatro revisões 

que teve até agora não afectaram este quadro, 

como se verá adiante. 

II - O compromisso constitucional foi múl­

tiplo e diversificado, não se reduziu a um enlace 

entre apenas quaisquer dois princípios. 

política resultaram, na Constituição, da conver­

gência PS-PPD-CDS, o socialismo da conver­

gência PS- PPD- PCp, os aspectos colectivistas da 

convergência PS-PCp, o sentido personalista da 

convergência PPD-CDS; e que os direitos so­

ciais, a autogestão e a planificação democrática 

foram enfatizados pelo PS, a valorização do Par­

lamento, as autonomias regional e local e as 

garantias jurisdicionais obra sobretudo do PPD, 

as nacionalizações, a reforma agrária e as orga­

nizações populares de base propugnadas pelo 

PCp, a Declaração Universal dos Direitos do 

Homem e a iniciativa privada mais realçadas 

pelo CDS. 

Por outro lado, para além da influência de 

diversas correntes ideológicas, a comparação 

permite descobrir afinidades com Constituições 

diversas de países estrangeiros. As regras gerais 

sobre direitos, liberdades e garantias em parte 

reproduzem as que constam da Constituição de 

Bona. São as Constituições italiana e alemã, 

ambas do pós-guerra e do pós-fascismo, que 

mais se aproximam da nossa na enumeração dos 

direitos, liberdades e garantias. Contudo, 

nos direitos económicos, sociais e culturais 

torna-se palpável alguma parecença com Cons­

tituições marxistas-Ieninistas. A nacionalização 

de empresas nos sectores básicos da economia, 

sem ser inédita em Constituições próprias do 

Estado social de Direito, está revestida de uma 

acentuação anticapitalista aí desconhecida. 

A institucionalização dos partidos tem paralelo 

nas Constituições italiana, alemã federal e fran­

cesa, entre outras. A concepção do Presidente da 

República e das relações entre Governo e Parla­

mento vem dos países de parlamentarismo raci­

onalizado e de semipresidencialismo. A subsis­

tência do Conselho da Revolução aparenta-se 

ao papel das Forças Armadas na Turquia nos pri­

meiros anos de vigência da Constituição de 1961 .  

Só para os pontos cruciais recorde-se que os A Comissão Constitucional tem algo de similar 
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Constitucional francês. O Provedor de Justiça 

equivale ao Ombudsman nórdico. As autono­

mias regionais estão na esteira da Constituição 

italiana. As organizações populares de base cor­

respondem grosso modo às organizações sociais 

de Leste e às instituições sociais de base da Revo­

lução peruana de 1968. A fiscalização da incons­

titucionalidade por omissão terá certa afinidade 

com o art. 377° da Constituição jugoslava. 

Não pouco abundantes, muito natural­

mente, se bem que menos fortes no plano das 

opções de fundo, são os traços das Constituições 

portuguesas anteriores que perduram. A Consti­

tuição de 1976 restaura a legalidade democrá­

tica, reafirma a democracia política (liberal, plu­

ralista) , reabre o Parlamento, mas não repõe a 

ordem liberal individualista; o seu intervencio­

nismo social e económico, mesmo se de rumo 

oposto, só pode cotejar-se com o da Constitui­

ção de 1933; e não faltam os institutos que ou 

vindos de longe ou vindos de 1933 são recebidos 

ou consagrados. 

Da Constituição de 1933 vêm, designada­

mente, a competência legislativa originária do 

Governo, a ratificação dos decretos-leis e con­

ceitos como os de direitos, liberdades e garan­

tias, órgãos de soberania ou autarquias locais. Já 

o dualismo de Chefe de Estado e de Chefe de 

Governo remonta à experiência constitucional 

desde 1834 e a fiscalização judicial difusa da 

constitucionalidade à Constituição de 19 1 1 .  

III - Mas a Constituição de 1976 ostenta 

algumas marcas de originalidade (ou de relativa 

originalidade) : 

- Não só no dualismo complexo das liber­

dades e garantias e de direitos económicos, so­

ciais e culturais mas também no enlace entre 

eles operado, designadamente pelo art. 17°;  

- Na constitucionalização de novos direitos 

e da vinculação das entidades privadas pelos 

direitos, liberdades e garantias; 

- Na recepção formal da Declaração Univer­

sal dos Direitos do Homem enquanto critério de 

interpretação e integração das normas sobre 

direitos fundamentais; 

- Na perspectiva universalista traduzida no 

princípio da equiparação de direitos de portu­

gueses e estrangeiros, nas garantias da extradi­

ção e da expulsão, na previsão do estatuto de 

refugiado político e, após 1982, na assunção do 

respeito dos direitos do homem como princípio 

geral das relações internacionais; 

- No apelo à participação dos cidadãos, 

associações e grupos diversos nos procedim­

entos legislativos e administrativos; 

- No tratamento sistemático prestado às 

eleições, aos partidos, aos grupos parlamentares 

e ao direito de oposição; 

- Na redobrada preocupação com os meca­

nismos de controlo recíproco dos órgãos de 

poder e na constitucionalização do Ombuds­

man (o Provedor de Justiça) ; 

- Na coexistência de se mi presidencialismo 

a nível de Estado, sistema de governo parlamen­

tar a nível de regiões autónomas e sistema direc­

torial a nível de municípios; 

- No sistema de fiscalização da constitucio­

nalidade, com as quatro vias referidas, e no 

carácter misto de fiscalização concreta, com 

competência de decisão de todos os tribunais e 

recurso, possível ou necessário, para a Comissão 

Constitucional, primeiro, e depois para o Tribu­

nal Constitucional. 

Os constituintes pretenderam ainda cons­

truir uma organização económica muito origi­

nal, conjugando o princípio da apropriação 

colectiva dos principais meios de produção, um 

socialismo autogestionário e a iniciativa pri­

vada. A realidade do país, as revisões constituci­

onais e a integração comunitária viriam mostrar 

que só poderia subsistir se entendida como eco­

nomia mista ou pluralista, algo diferente, mas 

não oposta ao modelo de Estado social europeu. 

A Constituição apresenta-se com um texto muito 
longo, com preàmbulo e 312 artigos. 
Esta imagem e as que se seguem (páginas 193 

e 197) foram gentilmente cedidas pela 
Comissão Nacional de Eleições. 
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preambulo 
A 25 de Abril de 1974, o 

resistência do povo português e i n""p ,r?-��i}éJ,�i.�:
'i� �U,!ih�i'n IJ� 

19 1  

I - São estas as  notas básicas do tratamento 

dos direitos fundamentais na Constituição: 

a) Prioridade dentro do sistema constitu­

cional e desenvolvimento da regulamentação, 

com princípios gerais comuns às grandes cate­

gorias de direitos previstos; 

b) Extensão do elenco, com cláusula de não 

tipicidade e interpretação e integração dos pre­

ceitos de harmonia com a Declaração Univer­

sal dos Direitos do Homem (art. 16°) ; 

c) Preocupação tanto de enumerar os direi­

tos quanto de definir o seu conteúdo e fixar 

as suas garantias e as suas condições de efec­

tivação; 

d) Contraposição entre direitos, liberdades e 

garantias e direitos económicos, sociais e cultu­

rais, com colocação em títulos separados; 

e) Previsão entre os direitos, liberdades 

e garantias não só dos direitos clássicos mas 

também de direitos novos, como as garantias 

relativas à informática (art. 35°) , o direito 

de antena (art. 40°) e a objecção de consciência 

(art. 41°, n.O 5) ; 

f) Colocação da propriedade, não já  a par 

das liberdades, mas sim dentre os direitos eco­

nómicos, sociais e culturais (art. 62°) e a inser­

ção da iniciativa económica privada na parte II, 

relativa à organização económica (art. 85°); 

g) Aparecimento como direitos fundamen­

tais de direitos dos trabalhadores e das suas 

organizações (arts. 52° e segs.). 

II  - Distinguindo direitos, liberdades e 

garantias - e direitos económicos, sociais e cul­

turais, a Constituição, do mesmo passo, estabe­

lece ou uma maior relevância dos primeiros, fir­

mando-os em pontos seguros e tomando claro 

que o seu respeito tem de ser incondicionado e 

que sem ele nenhuma incumbência do Estado 

pode ser realizada. 

Essa maior relevância dos direitos, liberda­

des e garantias não se esgota, por isso, na siste­

matização adoptada na parte I da Constituição. 

Exibe-se também noutros importantíssimos 

aspectos: '-

a) Na decisão afirmada no preâmbulo de 

garantir os direitos fundamentais dos cidadãos e 

na referência do Estado democrático ao respeito 



e à garantia dos direitos e liberdades fundamen­

tais (art. 2°) , direitos e liberdades que corres­

pondem essencialmente aos direitos do titulo II, 

já  que os direitos económicos, sociais e culturais 

bem podem associar-se melhor à decisão de 

«abrir caminho para uma sociedade socialista 

no respeito da vontade do povo português» e ao 

«exercício democrático do poder pelas classes 

trabalhadoras» ; 

b) Na inserção dos « direitos, liberdades e 

garantias dos cidadãos» como limites materiais 

da revisão constitucional, ao passo que, dos 

direitos económicos, sociais e culturais, os úni­

cos que aí surgem são os direitos dos trabalha­

dores, das comissões de trabalhadores e das 

associações sindicais [alíneas d) e e) do art. 290°] ; 

c) Na fixação de um regime dos direitos, 

liberdades e garantias, donde resulta o carácter 

preceptivo, de vinculação imediata para as 

entidades públicas e privadas, das normas 

constitucionais atributivas de tais direitos (arts. 

18° e segs. ) , enquanto que, relativamente aos 

direitos económicos, sociais e culturais, são 

garantias e condições para a sua efectivação « a  

apropriação colectiva dos principais meios de 

produção, a planificação do desenvolvimento 

económico e a democratização das institui­

ções» (art. 50° ) ;  

d )  Na reserva de competência legislativa do 

Parlamento sobre direitos, liberdades e garan­

tias [alíneas c), d), 11) e i) do art. 290°] ; 

e) Na necessidade de adaptação das normas 

atinentes ao seu exercício até o fim da 1 a sessão 

legislativa (art. 293°, n.O 3 ) .  

I - O sistema de governo de 1976 foi 

moldado com a preocupação maior de evitar 

os vícios inversos do parlamentarismo de 

assembleia da Constituição de 19 1 1  e da con­

centração de poder da Constituição de 1933, 

e tendo como pano de fundo a situação insti-

tucional pós-revolucionária. 

O ponto mais delicado dizia respeito ao 

lugar do Presidente da República, às suas com­

petências e ao seu modo de eleição. Ele não 

devia ser um Presidente meramente representa­

tivo, nem um Chefe de Estado equivalente ao do 

regime autoritário, nem tão pouco (o que con­

trariaria a tradição constitucional portuguesa) 

um Presidente chefe do Poder Executivo. Mas 

tanto poderia ser um Presidente arbitral, 

embora com capacidade de intervenção efec­

tiva, no âmbito de um parlamentarismo racio­

nalizado, como um Presidente mais forte, regu­

lador de um sistema político de tipo semipresi­

dencial. 

Optou-se pela segunda alternativa, desde 

logo, pela necessidade de compensar ou equi­

librar o Conselho da Revolução, que iria 

subsistir durante alguns anos. E ainda por mais 

duas razões: pela dificuldade de instauração 

de um governo parlamentar após 50 anos 

sem Parlamento democrático e pela prefigura­

ção de um modelo misto pela Lei n .O  3 /74 

(com Presidente da República, Governo e um 

Conselho de Estado, que fazia as vezes 

de assembleia) . 

Acrescia o modo de eleição, que não po­

dia deixar de ser (após o desvio traduzido na 

1 a Plataforma de Acordo Constitucional) a elei­

ção por sufrágio directo e universal. A sua 

reivindicação fazia parte desde 1958 - 1 959 

do património das reivindicações democráticas 

em Portugal. Só ela daria ao Presidente da Repú­

blica suficiente legitimidade para presidir 

ao Conselho da Revolução e, se fosse caso disso, 

para se lhe impor. Ela serviria de contraponto 

de unidade em face da eventual fragmentação 

parlamentar resultante do princípio da repre­

sentação proporcional - decorrente este, por seu 

turno, de uma exigência de garantia do plura­

lismo e de integração numa sociedade tão divi­

dida como se apresentava a portuguesa. 1 92 



1 93 
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A Republic:o Porlllgueu é um blado dllnlocr611c:o. bOleado 

no soberonla popular, no rupeho o no gll,,,nlla dOI dlreltol 

e liberdades fondóunenlal. I! no pluullsmo do 

clllpreUGO II orglnhoçao polfllco demoerãllCIII. 

que 111m por obiec:llvo oucglunr " Irenlh:iio pllra 

II locll'illlmo medllHll1! I) crloçiio de condlç6el 

poro o cllerclo;lo dOmlltt611r.o do poder 

pelu clonei ItObOlhndorlU. 

Sobre tudo isto formara-se um consenso 

difuso na Assembleia Constituinte, nos princi­

pais partidos e na opinião pública nos últimos 

meses de 1975 e nos primeiros de 1976. E estas 

orientações viriam a ser consagradas na 2a Pla­

taforma e no texto constitucional. 

II - Os aspectos fundamentais a considerar 

eram, pois, os seguintes: 

a) Existência de quatro órgãos políticos de 

soberania: Presidente da República, Conselho 

da Revolução, Assembleia da República e 

Governo (art. 1 13°) ; 

b) Atribuição ao Presidente da República, 

também presidente do Conselho da Revolução, 

sobretudo de poderes relativos à constituição 

e ao funcionamento de outros órgãos do Esta­

do e das regiões autónomas, do poder de 

promulgação e veto e do poder de declaração 

do estado de sítio ou do estado de emergência 

(arts. 1 36° e 1 37°) ; 

c) Condicionamento dos principais actos 

do Presidente da República pelo Conselho da 

Revolução (arts. 145° e 147°) ; 

d) Sujeição a referenda ministerial apenas de 

certos actos do Presidente da República (art. 141°); 

e) Atribuição à Assembleia da República, 

parlamento unicamara (arts. 1 50° e segs.) ,  sobre­

tudo do primado da função legislativa (arts. 164°, 

167°, 168° e 172°) e de funções de fiscalização do 

Governo e da Administração pública (art. 1 65°) ; 

f) Consideração do Governo como o órgão 

de condução da política geral do país (art. 1 85°) , 

sendo o Conselho de Ministros presidido pelo 

Presidente da República apenas a solicitação do 

Primeiro-Ministro [art. 136°, alínea h) ) ;  

g) Eleição directa d o  Presidente d a  Repú­

blica (art. 1 24°) , com candidatos propostos por 

grupos de cidadãos (art. 1 27°) e em data nunca 

coincidente com a da eleição dos Deputados 

(art. 128°) ; 

11) Eleição dos Deputados à Assembleia da 

República segundo o sistema proporcional e o 

método de Hondt (art. 1 55°) e com candidaturas 

reservadas aos partidos (art. 1 54°) ; 

i) Duração diferenciada do mandato presi­

dencial - cinco anos (art. 13 1 °) - e da legislatura 

- quatro anos (art. 1 74°) _ e inelegibilidade do 

Presidente para terceiro mandato consecutivo 

e durante o quinquénio subsequente a segundo 

mandato consecutivo (art. 1 26°) ; 

j) Incompatibilidade das funções de Depu­

tado e de membro do Governo (art. 1 57°) ; 

k) Sujeição da Assembleia da República a 

dissolução pelo Presidente da República, verifi­

cados certos requisitos, designadamente pare­

cer favorável do Conselho da Revolução [arts. 

136°, alínea e), e 175°) ; 

I) Formação do Governo por acto do Presi­

dente da República «tendo em conta os resulta­

dos eleitorais» (art. 190°) , seguido da apreciação 



do seu programa pela Assembleia da República 

(art. 195°) ; 

m) Responsabilidade política do Governo 

perante ambos os órgãos (art. 193°) , não sendo, 

porém, necessária a confiança positivamente 

afirmada (pelo menos, da Assembleia) para que 

ele subsista, e bastando a não desconfiança 

explícita, excepto quando seja o próprio 

Governo a pedir um voto de confiança (arts. 195° 

a 198°) ; 

n) Proibição de dissolução da Assembleia da 

República por efeito de rejeição do programa do 

Governo, salvo no caso de três rejeições con­

secutivas (art. 198°, n.O 2) e, em contrapartida, 

dissolução obrigatória quando a Assembleia 

haja recusado a confiança ou votado a cen­

sura ao Governo, determinando por qualquer 

destes motivos a terceira substituição do 

Governo (art. 198°, n.O 3) . 

Da Plataforma de Acordo Constitucional 

viriam as regras correspondentes às alíneas a), b) 

(em parte ) ,  c), g), 1), m), 71) (em parte) e o). 

Dos trabalhos da Assembleia Constituinte 

b) Em França, o Presidente preside ao Con­

selho de Ministros e nomeia os funcionários 

civis e militares; em Portugal só pode presidir ao 

Conselho de Ministros a pedido do Primeiro­

Ministro (o que assegura uma mais completa 

separação entre os dois órgãos) ; 

c) Em França, o Presidente tem poder de 

decisão de referendo e pode tomar medidas 

extraordinárias em estado de necessidade; não 

em Portugal; 

d) Em Portugal, existe um órgão de condi­

cionamento do Presidente da República; não em 

França; 

e) Em França, o mandato presidencial é 

de sete anos e admite-se a reeleição indefinida; 

em Portugal é de cinco anos e com limites à 

reeleição. 

A diversidade não impede a qualificação do 

sistema português como semipresidencial, 

tendo em conta o conhecido carácter heterogé­

neo destes sistemas. 

as regras correspondentes às alíneas b) (em I - Se a Constituição trouxe a estabilização 

parte) , d), e), f), h), i), j) e n) (em parte) . política segundo um modelo institucional idên-

III - É interessante fazer uma comparação 

com a V república francesa. 

Entre as semelhanças contam-se a concep­

ção do Presidente como órgão dinamizador das 

instituições e a do Governo como órgão de con­

dução da política geral do país, o poder de disso­

lução do Parlamento, a tipicidade dos actos sujei­

tos a referenda e a eleição presidencial directa. 

As diferenças apresentam-se, porém, mais 

significativas: 

a) Em Portugal, o Governo responde tanto 

perante o Presidente como perante o Parla­

mento e o Primeiro-Ministro pode ser demitido 

pelo Presidente; não em França, juridicamente 

(não politicamente, salvo em período de «coabi­

tação») ; 

tico ou análogo ao das democracias ocidentais, 

a sua entrada em vigor não significou o apazi­

guamento ou o consenso constitucional no país. 

Pelo contrário, desde o início, o debate à volta da 

Constituição de 1976 assumiu um relevo inédito, 

por vezes excessivo e, em 1980, quase dramático. 

Nem isso surpreende a quem evoque o paralelo 

com outras épocas da nossa história contempo­

rânea e, mais de perto, as vicissitudes e as suces­

sivas atitudes políticas que acompanharam a 

feitura da Constituição. 

Esse debate centrou-se sobre aspectos 

globais da obra constitucional: sobre o sen­

tido normativo fundamental da Constituição, 

e em especial da Constituição económica; 

sobre o seu carácter definitivo ou transitório; 

sobre os limites materiais de revisão constitu- 1 94 
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cional; e sobre o modo de fazer a primeira 

revisão. 

II  - Quanto ao sentido fundamental da 

Constituição, desenharam-se quatro posições. 

Para uns, o que haveria a realçar na Consti­

tuição seria o socialismo (ou a transição para o 

socialismo), o rumo para uma sociedade sem 

classes, o poder democrático das classes traba­

lhadoras, o controlo de gestão, a apropriação 

colectiva, a eliminação dos monopólios e dos lati­

fúndios, as nacionalizações, o plano, a reforma 

agrária, as organizações populares de base. 

Para outros, seria também o socialismo e, 

mais do que o socialismo, o carácter marxista 

e a ditadura do proletariado; mas, exactamente 

por isso, pronunciavam-se contra o texto de 1976. 

Uma terceira leitura da Constituição, reco­

nhecendo nela tanto um elemento democrático 

quanto um elemento socialista, afirmava-os 

incompatíveis (senão por princípio, pelo menos 

pelo modo como se disporiam ou sobreporiam, 

sem coordenação, no articulado constitucional) . 

A Constituição seria internamente contraditória 

e, na prática, ou não poderia funcionar ou pode­

ria conduzir a qualquer tipo de solução política 

e económica. 

Uma quarta maneira de ver era a dos que 

encontravam na Constituição igualmente esses 

elementos - a democracia ou a democracia polí­

tica, pluralista e representativa, e o socialismo 

ou a democracia económica, social e cultural -

como frutos de um determinado compromisso 

político e os procuravam interpretar e integrar 

sistematicamente através dos processos pró­

prios do trabalho jurídico. Mas ainda aqui 

podiam distinguir-se cambiantes. 

Foi sempre esta última posição a que defen­

demos, apoiando-nos no ponto firme que era e 

é a legitimidade democrática da Constituição e 

no valor primordial da dignidade da pessoa 

humana (art. 1°). E foi ela que constantemente 

veio a ser adoptada pela jurisprudência consti­

tucional. 

I I I  - O modo como se deveria fazer a pri­

meira revisão constitucional fo i ,  de  todas 

as questões, a mais agitada. A despeito de a 

Constituição se ocupar ex professo do assunto, 

cometendo tal poder à Assembleia da Repú­

blica [arts. 1 64°, alínea a) , 1 69°, n.O 1 ,  e 286° 

e segs. J , houve quem invocasse a possibilidade 

ou a necessidade de recorrer ao povo através 

de referendo; foram apresentados um projecto 

de lei e uma proposta de lei de autorização 

legislativa tendentes à organização do refe­

rendo; e a campanha eleitoral relativa à eleição 

presidencial, em 1980 teve-o  como tema 

primacial. 

O referendo serviria para resolver o pro­

blema dos limites materiais da revisão constitu­

cional, pois só o povo, titular da soberania, os 

poderia ultrapassar; ou para vencer o bloquea­

mento ideológico que a Constituição traria con­

sigo; ou para eliminar a regra da maioria qualifi­

cada de dois terços para a aprovação de altera­

ções à Constituição; ou ainda, na hipótese de 

não se formar na Assembleia da República a 

maioria qualificada exigida no art. 286°, para 

viabilizar a própria revisão. 

Sendo, embora, diversas as funções espera­

das do referendo, era comum a fundamentação: 

o princípio democrático - por o povo, por direito 

natural (segundo alguns), estar acima da Cons­

tituição e esta mesma apelar para a participação 

directa e activa dos cidadãos na vida pública 

(arts. 48° e 1 12°). 

Mas a fraqueza jurídica dos argumentos era 

notória, à face dos cânones gerais de interpreta­

ção e das regras básicas do constitucionalismo 

ocidental (em que todo o poder público tem de 

estar previsto e contido em regras jurídicas e em 

que prevalecem os mecanismos representativos 

e pluralistas sobre os de democracia directa). 



No fundo o que estava em causa era a oposi­

ção à Constituição; era, não já um processo para 

a modificar - o que pressupunha a aceitação das 

suas regras - mas um processo para a substituir; 

era saber se deveria ou não dar-se, e de que forma, 

ruptura da ordem constitucional de 1976. 

Os resultados da eleição presidencial de 

Dezembro de 1980 resolveram este problema 

termo das funções políticas das Forças Armadas; 

d) Em conexão com essa extinção, o repen­

sar das relações entre o Presidente da República, 

a Assembleia da República e o Governo, com 

reflexos no sistema político, e a criação de um 

Tribunal Constitucional. 

no sentido da inadmissibilidade do referendo I - Os resultados da revisão constitucional 

e do respeito das regras constitucionais sobre de 1982 foram considerados insuficientes por 

revisão. largos sectores da opinião pública, que continu-

I - Dotada de poderes de revisão constituci­

onal a partir de 15 de Outubro de 1980, a Assem­

bleia da República viria a exercê-los através 

de um longo processo que se desenrolaria entre 

23 de Abril de 1981 (data do primeiro projecto) 

e 12 de Agosto de 1982 (data da votação final 

global do decreto de revisão) . 

II - A revisão constitucional de 1982 foi bas­

tante extensa, trouxe modificações à maior parte 

das disposições constitucionais agora reduzidas 

a 300 artigos, em vez dos anteriores 3 12. O pre­

âmbulo não foi, porém, alterado e mantiveram­

se intocados o âmbito de matérias, a estrutura e 

a sistematização, bem como o art. 2900, sobre 

limites materiais. 

Globalmente, assinalaram a revisão: 

a) A redução das marcas ou expressões ide­

ológico-conjunturais vindas de 1975 e, em par­

ticular, a supressão das referências ao socialismo 

em todos os artigos, salvo no 20 (a ponto de se 

poder questionar se o socialismo tinha ou con­

servava, doravante, qualquer sentido autó­

nomo) ; 

b) O aperfeiçoamento dos direitos funda­

mentais e a clarificação da Constituição econó­

mica numa linha de economia pluralista; 

c) A extinção do Conselho da Revolução e o 

aram muito críticos, sobretudo, da parte I I  da 

Constituição (embora a integração do país nas 

Comunidades Europeias a partir de 1 de Janeiro 

de 1986 se tivesse feito sem nenhumas dificul-

dades de índole jurídico-constitucional) . 

Não admira, por isso, bem como pelo con­

texto político da conjuntura, que, no início da 

sessão legislativa subsequente à passagem dos 

5 anos prescritos pelo art. 2860, n.O 1 ,  da Lei Fun­

damental, se tivesse desencadeado um novo 

processo de revisão constitucional. 

Feita em 1 de Junho de 1989 a votação glo­

bal, a lei de revisão (Lei Constitucional n.O 1 /89) 

seria publicada em 8 de Julho e entraria em vigor 

no trigésimo dia posterior. 

II - Centrada na organização económica (da 

mesma maneira que a de 1982 se centrara no sis­

tema de órgãos políticos em face da extinção do 

Conselho da Revolução), a revisão constitucio­

nal de 1989 não se esgotou, porém, aí. Teve um 

âmbito mais lato (em alguns aspectos, com um 

perfeccionismo excessivo e, noutros, frustrado) .  

Os seus pontos fundamentais são, pois, os 

seguintes: 

a) Supressão quase completa das menções 

ideológico-proclamatórias que ainda restavam 

após 1 982; 

b) Aprofundamento de alguns direitos fun­

damentais, mormente os dos administrados; 

c) Supressão da regra da irreversibilidade 1 96 
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das nacionalizações posteriores a 25 de Abril de 

1974, e, em geral, aligeiramento da parte da 

organização económica; 

d) Reformulação parcial do sistema de actos 

legislativos; 

e) Introdução do referendo político a nível 

nacional, embora em moldes muito prudentes; 

f) Modificação de três das alíneas do 

artigo 290° sobre limites materiais da revisão 

constitucional. 

I - A assinatura em 7 de Fevereiro de 1992, 

em Maastricht, de um tratado institutivo de uma 

«União Europeia» conduziria a uma terceira 

revisão da Constituição de 1976, tendo em conta 

a desconformidade de algumas das suas cláusu­

las com normas constitucionais. 

Análoga à operada noutros países comuni­

tários (com relevo para a França e para a Alema­

nha) sem ela não seria possível ratificar o tra­

tado. 

O processo foi desencadeado ao abrigo do 

art. 282°, n.O 4. Por ainda não terem decorrido 

cinco anos sobre a anterior revisão, a Assembleia 

da República por quatro quintos dos Deputados 

em efectividade de funções, teve de assumir 

poderes de revisão. Daí a Lei Constitucional 

n.O 1 /97, de 20 de Setembro. 

II - A revisão trouxe as seguintes alterações 

substantivas: 

a) No art. 7° da Constituição (sobre relações 

internacionais) , aditou-se um n.O 6, dizendo: 

«Portugal pode, em condições de reciprocidade, 

com respeito pelo princípio da subsidiariedade 

e tendo em vista a realização do princípio da 

coesão económica e social, convencionar o exer­

cício em comum dos poderes necessários à 

construção da união europeia» ; 

b) No art. 15°,  consagrou-se a possibilidade 

de atribuição, em condições de reciprocidade, 

de capacidade eleitoral a cidadãos de países 

membros da União Europeia residentes em Por­

tugal na eleição de Deputados por Portugal ao 

Parlamento Europeu; 

c) Alterou-se o art. 105° (sobre o Banco de 

Portugal) para permitir a adopção da eventual 

moeda única europeia. 

I - Qualquer Constituição é sempre sus­

ceptível de correcções e aperfeiçoamentos e 

em qualquer altura pode tomar-se necessário 

ou conveniente proceder a alterações em res­

posta a novos problemas. Menos adequada 

parece a frequência de revisões globais, pela 

insegurança política e jurídica que provocam. 

Em 1989 tinha-se declarado finda a «querela 

constitucional» em Portugal e, por isso, seria de 



esperar que se entrasse num período de estabi­

lidade e acalmia, confiando-se à jurisprudência 

constitucional (aliás, rica e valiosa) e à própria 

prática dos órgãos políticos a obra de adequação 

e reconformação das normas. Não sucederia, 

porém, assim. 

Logo em 1994, menos de 2 anos após a revi­

são de 1992, seria desencadeado um novo pro­

cesso (que não se consumaria por divergências 

procedimentais e pelo termo da legislatura em 

Outubro de 1995) . E, imediatamente a seguir, em 

26 de Janeiro de 1996 outra vez viria a ser aberta 

a revisão com a entrega de um primeiro projecto 

- a que se juntariam mais dez: em conjunto inci­

diriam sobre 236 dos 298 artigos da Constitui­

ção, em nome, principalmente, ou da reforma 

do sistema político ou da descarga semântica da 

Constituição. O resultado viria a ser a Lei Cons­

titucional n.O 1 /97, de 20 de Setembro2. 

II - Em síntese, a quarta revisão constitu­

cional traduziu-se em: 

a) Desenvolvimento da matéria dos direitos 

fundamentais e das correspondentes incum­

bências do Estado; 

b) Relativa acentuação do papel da inicia­

tiva privada dentro da organização económica; 

c) Desconstitucionalização de vários aspec­

tos do sistema político (colégio eleitoral do Pre­

sidente da República, composição e sistema 

eleitoral da Assembleia da República, órgãos 

executivos locais, regiões administrativas) ; 

d) Reforço de mecanismos de participação 

dos cidadãos (participação no planeamento 

urbanístico, referendos nacionais, regionais e 

locais, iniciativa popular, possibilidade de CÍrcu­

los uninominais, candidaturas independentes 

às eleições locais) ; 

e) Desenvolvimento dos poderes das regiões 

autónomas (no plano legislativo, tributário, 

administrativo e europeu), bem como das autar­

quias locais; 

f) Aumento dos poderes formais da Assem­

bleia da República e aumento do número de 

matérias que exigem maioria qualificada de 

aprovação; 

g) Reforço do Tribunal Constitucional (com 

novas competências relativas aos partidos e às 

assembleias políticas e maiores garantias de 

independência dos juízes) . 

I - A primeira revisão constitucional levou a 

uma reponderação do sistema de governo em 

face da extinção do Conselho da Revolução. 

Por um lado, as competências do Conselho 

tinham de ser distribuídas por outros órgãos. 

E foram-no: as de condicionamento do Presi­

dente da República passaram para o Conselho 

de Estado e para a Assembleia da República ou, 

não estando ou não podendo estar esta reu­

nida, para a sua Comissão Permanente 

(elevada, assim, a órgão constitucional a se) ; 

as competências político-militares para o Pre­

sidente da República, a Assembleia e o 

Governo;  e as de fiscalização da constituciona­

lidade para o Tribunal Constitucional. 

Por outro lado, se o Presidente da Repú­

blica até então não estava autorizado a dissol­

ver o Parlamento sem a concordância do Con­

selho da Revolução, agora a dissolução passou 

a ser livre, salvo parecer não vinculativo do 

Conselho de Estado e certas restrições cir­

cunstanciais: não se quis ou não se pôde fazer 

do Conselho de Estado um sucessor do Conse­

lho da Revolução. O contraponto disto seria 

uma cláusula limitativa da faculdade de 

demissão do Governo, de modo a atalhar 

a concentração de poder: ele, doravante, só 

pode ser demitido quando tal se torne neces­

sário para assegurar o regular funcionamento 

das instituições democráticas (art. 198°,  n.O 2, 

hoje 195°, n.O 2) . 1 98 
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Assim, a modificação operada no art. 193° 

bem pode entender-se que traduz a conversão 

de uma regra de dupla responsabilidade política 

(ou de dupla responsabilidade política integral) 

em mero princípio geral de relacionamento 

entre órgãos políticos (ou, doutro prisma, 

em regra de responsabilidade institucional) . 

O Governo deixa de estar dependente da confi­

ança (ou da não desconfiança política) do Presi­

dente da República, para só ficar dependente do 

Parlamento. 

E algumas outras alterações confirmam­

no: o Governo fica sendo Governo de gestão 

antes da apreciação do seu programa pela 

Assembleia da Republica (art. 1 86°, n.O 5,  

1" p arte) ; aquando desta apreciação, o 

Governo pode solicitar a aprovação de um 

voto de confiança (art. 192°, n.O 3,  2a parte) ; o 

início de nova legislatura, mas não o início de 

novo mandato presidencial, implica a demis­

são do Governo [art. 195°, n.O 1, alínea a)J ;  e 

basta a aprovação de uma moção de censura, 

e não mais de duas, para determinar a demis­

são [art. 195°, n.O 1, alíneafJJ . 

II - Estas alterações não contendem com a 

natureza semipresidencial do sistema, j á  que a 

dupla responsabilidade política não é seu requi­

sito necessário. O que importa é o Presidente da 

República continuar sendo um órgão político 

activo, apto a tomar decisões autónomas frente 

ao Parlamento e ao Governo. 

O sistema português tornou-se em 1982 

ainda mais diferente do francês, na medida em 

que se reforçou a separação entre o Presidente 

e o Governo, ou entre «presidin> e «exercer o 

Poder Executivo» - sem embargo de se ter expli­

citado 6 dever geral de informação do Governo 

[hoje art. 201°,  n.O 1, alínea c)J :  em contrapar­

tida, ficaram mais claros os contornos dos 

poderes institucionais do Presidente - liberto 

do condicionamento vindo do Conselho da 

Revolução - em especial os poderes de garantia 

e de controlo político. 

Mas, para se avaliar do exacto peso de um 

órgão no sistema constitucional, não importa 

tanto a lista das suas competências quanto a 

margem de livre decisão de que usufrui no res­

pectivo exercício. E, justamente, vem a ser isso 

que distingue o Presidente semipresidencial do 

Presidente p arlamentar (insista-se) : os seus 

poderes não são formais; são-lhe conferidos a 

título substantivo - umas vezes em termos de 

pouvoir de statuer, outras vezes em termos de 

pouvoir d'empêcher. 

Como actos com liberdade de impulso ou 

de iniciativa, não carecidos de referenda minis­

terial, anotem-se a convocação da Assembleia 

da República para se ocupar de assuntos espe­

cíficos [arts. 1 33°, alínea c), e 1 74°, n.O 4] , 

o requerimento ao Tribunal Constitucional de 

apreciação, preventiva ou sucessiva, da consti­

tucionalidade e da legalidade de normas jurídi­

cas' bem como da inconstitucionalidade por 

omissão [arts. 1 34°, alíneas g) e h), 278°, 281  ° e 

283°J , a promulgação de lei confirmada por 

maioria de dois terços depois de aquele Tribu­

nal se ter pronunciado pela sua inconstitucio­

nalidade (art. 279°, n.O 2,  2a parte) , o veto sus­

pensivo de leis e o veto absoluto de decretos­

-leis e de decretos regulamentares (art. 139°) ; 

a dissolução da Assembleia da República 

farto 133°, alínea e)] ;  e a demissão do Governo 

(art. 195°, n.O 2) . 

E como actos com liberdade de recusa (de 

recusa de propostas provenientes do Governo 

ou do Parlamento) , a nomeação dos Ministros 

da República para as regiões autónomas, dos 

Ministros e Secretários de Estado, do presidente 

do Tribunal de Contas, do Procurador-Geral da 

República e dos chefes de estado-maior das For­

ças Armadas [art. 133°, alíneas 1), h), m) e p)] e a 

convocação de referendos nacionais e regionais 

farto 134°, alínea c)] . 



I -A Constituição continua sendo, após qua­

tro revisões, após a entrada de Portugal para a 

Comunidade Europeia e após tantas transfor­

mações registadas no país e no mundo, a mesma 

Constituição que em 1976 foi decretada pela 

Assembleia Constituinte - porque uma Consti­

tuição consiste, essencialmente, nunca é demais 

frisar, num conjunto de princípios e menos num 

conjunto de preceitos. 

Foram modificados dezenas e dezenas de 

artigos e houve inflexões, formais ou reais, de 

sentido, mas permaneceram os princípios car­

deais identificadores da Constituição - os prin­

cípios sintetizados na ideia de Estado de Direito 

democrático (preâmbulo e, também a seguir a 

1982, arts. 20 e 90) . 

II - Em primeiro lugar, como acabámos de 

mostrar, as sensíveis modificações relativas aos 

órgãos políticos de soberania não destruíram a 

identidade do sistema de governo; e as restantes 

alterações sofridas pela parte III - desde o refe­

rendo às regiões autónomas e ao poder local -

destinaram-se (melhor ou pior) à sua viabiliza­

ção. Falta, porém, saber se as leis a aprovar na 

sequência da revisão de 1997 serão inteiramente 

fiéis aos princípios. 

Em segundo lugar, as alterações da parte III , 

conquanto bem mais profundas, tão-pouco 

excederam o projecto compromissório e plura­

lista da Constituição económica, tal como sem­

pre o interpretámos. O estatuto da iniciativa pri­

vada não apagou o favorecimento da iniciativa 

cooperativa e a garantia institucional da auto­

-gestão (arts. 610,  850, 940, n.O 2, e 970). Conti­

nuam a ser admitidas a apropriação pública e a 

planificação [arts. 800, alíneas d) e e), 8 10, alínea 

g), 830 e 900 e segs. l .  As reprivatizações devem 

observar regras formais e materiais (art. 2960) . 

Subsistem, conquanto atenuadas, as normas de 

(art. 860, n.O 3) e de eliminação dos latifúndios 

(art. 940, n.O 1) . 

Em terceiro lugar, quanto à revisão consti­

tucional de 1992, o que seja a União Europeia 

não se antolha claro e, de todo o modo, por ora, 

é um sistema sui generis de relações e institui­

ções, que não atinge o núcleo da soberania esta­

tal. Nem o art. 70, n.O 6, prevê transferência ou 

renúncia de raiz de poderes nela compreendi­

dos, apenas delegação do seu exercício, a con­

vencionar com respeito pelos princípios da reci­

procidade e da subsidiariedade. 

Por último, as modificações introduzidos no 

art. 2900 (hoje art. 2880) , corroborando a tese que 

há muito sustentávamos da revisibilidade de 

cláusulas expressas de limites materiais de revi­

são, não representam também senão benfeito­

rias e actualizações. O princípio da coexistência 

de sectores é - e já era em 1976 - mais significa­

tivo do cerne da Constituição do que a apro­

priação colectiva; a modificação respeitante ao 

planeamento é pouco mais que verbal; a partici­

pação das organizações populares de base no 

exercício do poder local, aliás praticamente sem 

efectividade, terá sido tão-só um limite de 

segundo grau, e essas organizações ou associa­

ções de moradores não desaparecem do texto 

constitucional. 

III - Uma Constituição que perdura por um 

tempo relativamente longo vai-se realizando 

através da congregação de interpretação evolu­

tiva, revisão constitucional e costume secun­

dum, praeter e contra legem. Contudo, pode 

também acontecer que, noutros casos, o desen­

volvimento da Constituição se efectue em perí­

odos mais ou menos breves, principalmente 

através da sobreposição dos mecanismos de 

garantia da constitucionalidade e de revisão, sob 

o influxo da realidade constitucional. 

O desenvolvimento constitucional não 

vedação de sectores básicos à iniciativa privada comporta a emergência de uma Constituição 200 
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diversa, apenas traz a reorientação do sentido da 

Constituição vigente. De certo modo, os resulta­

dos a que se chega ou vai chegando acham-se 

contidos na versão originária do ordenamento 

ou nos princípios fundamentais em que assenta; 

e ou se trata de um extrair das suas consequên­

cias lógicas ou da prevalência de certa interpre­

tação possível sobre outra interpretação igual­

mente possível. 

Foi um fenómeno de desenvolvimento 

constitucional, e não de ruptura, aquele que 

atravessou a Constituição de 1976 ao longo des­

tes vinte e dois anos, por efeito da jurisprudên­

cia, das revisões constitucionais (pelo menos, 

das três primeiras) e da interacção dialéctica da 

aplicação das normas e do crescimento de cul­

tura cívica no país3 . 

I Partido Socialista - 38% e 1 1 6 Deputados; Partido Popular 
Democrático - 26,4% e 81 Deputados; Partido Comunista 
Português - 12,5% e 30 Deputados; Centro Democrático 
Social - 7,7% e 16 Deputados; M ovimento Democrático 
Português - 4,5% e 5 Deputados; União Democrática 
Popular - 1% e I Deputado. V. a análise de sociologia elei­
toral de Jorge Gaspar e Nuno Vitorino, As eleições de 25 de 
Abril - Ceografia e imagem dos partidos, Lisboa, 1976. 

2 Como a última lei de revisão constitucional fora publicada 
em 25 de Novembro de 1992, só a partir de 25 de Novem­
bro de 1997 poderia começar uma nova revisão constitu­
cional, a não ser que, antes, a Assembleia assumisse poder 
de revisão por maioria de quatro quintos dos Deputados 
em efectividade de funções (art. 284", n." 2). Não se tendo 
autoqualificado tal lei como de revisão extraordinária, 
a distinção a partir de então estabelecido entre revisão 
ordinária e extraordinária só poderia valer para o futuro. 
Esta tese não prevaleceu, por, aparentemente, o Parla­
mento e o seu Presidente entenderem que fora outra a 
vontade, expressa ou implícita, do legislador da revisão de 
1992. E o problema nunca chegaria a ser suscitado e dis­
cutido nessa sede. 
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